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12.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13 — Métodos de selecção: Tendo excepcional urgência do recruta-
mento, tendo como requisito de verificação de celeridade a insusten-
tável carência de meios humanos, indispensáveis à regular realização 
das tarefas urgentes e inadiáveis, sustentada também pela prossecução 
de uma política de redução de níveis hierárquicos e descentralização 
de centros de responsabilidade, bem como as disposições previstas no 
Orçamento de Estado para 2011, nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 53.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, e dos n.os 1 e 2 do 
artigo 6.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, será utilizado um 
único método de selecção e que é:

Avaliação Curricular (AC), método obrigatório.

13.1 — O método de selecção tem carácter eliminatório sendo excluídos 
os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores.

13.2 — Parâmetros de Avaliação: Os parâmetros de avaliação e res-
pectiva ponderação constam da acta da primeira reunião do Júri, que 
será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13.3 — Avaliação curricular, visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho, que se traduzirá 
na seguinte fórmula:

AC = (15HA + 10FP + 70EP + 5AD)/100

14 — A ponderação para a valoração final da Avaliação Curricular é 
de 100 %, de acordo com as disposições legais na Portaria 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro.

11 — A ordenação final dos candidatos (OFC), que completem o pro-
cedimento resultará da média ponderada das classificações quantitativas 
do método de selecção, a qual será expressa na escala de 0 a 20 valores 
e será efectuada através da seguinte fórmula:

OFC = 100AC/100
sendo:
OFC = Ordenação Final dos Candidatos;
AC = Avaliação Curricular;

15 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — A lista dos resultados obtidos no método de selecção será afi-
xada na Secção de Recursos Humanos, sita no Largo do Município, 
4720 -058 Amares e divulgada no site www.cm-amares.pt.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada na 
Secção de Recursos Humanos, sita no Largo do Município, Amares e 
divulgada no site www.cm-amares.pt.

18 — Composição do Júri:
Presidente: Eng.º Filipe Norberto Sequeira do Vale Vilela — Chefe de 

Divisão de Vias e Projectos Municipais, do Município de Amares.
Vogais efectivos: Dr.ª Maria Isabel Magalhães Pereira — Chefe de 

Divisão Administrativa e Recursos Humanos, do Município de Amares, 
que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Eng.ª Paula 
Esmeralda Carvalho Luna, Chefe de Divisão Água, Saneamento e Hi-
giene Pública, do Município de Amares.

Vogais suplentes: Cidália Maria Alves de Abreu, técnica superior (área 
da Psicologia) e Andreia Sofia Batista Soares (área Serviço Social), do 
Município de Amares.

19 — Quota de emprego: o número de lugares destinados a candidatos 
com deficiência é estabelecido de acordo com o disposto no artigo 3.º 
do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Pública (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação, a partir da data da publicação no Diário da República, na pá-
gina electrónica do Município de Amares e por extracto, no prazo máximo 
de 3 dias úteis contado da mesma data, em jornal de expansão nacional.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

4 de Novembro de 2010. — José Lopes Gonçalves Barbosa, Presi-
dente da Câmara Municipal.

303903036 

 MUNICÍPIO DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso (extracto) n.º 23405/2010
Para os devidos efeitos torna -se público que foi formalmente assi-

nalado a conclusão com sucesso do período experimental de Eugénia 
Maria Peixoto Branco, carreira e categoria de Assistente Técnico, rea-
lizado no âmbito do procedimento concursal comum para celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com um assistente técnico (assistente de administração escolar), por 
meu despacho de 27 de Maio de 2010.

Paços do Município de Arcos de Valdevez, 28 de Maio de 2010. — O 
Presidente da Câmara, (Dr. Francisco Rodrigues Araújo).

303908756 

 Aviso (extracto) n.º 23406/2010
Em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 37.º, artigo 21.º e 

no n.º 1, alínea a) do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que, na sequência do procedimento concursal comum 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado para ocupação de 9 postos, aberto por aviso publicado 
no Diário da República 2.ª série, n.º 219, de 11 de Novembro 2009, e 
utilizada a reserva interna de recrutamento, e por meu despacho de 20 
de Outubro de 2010, foram celebrados contratos de trabalho por tempo 
indeterminado, com início em 02 de Novembro 2010, com os seguintes 
trabalhadores:

Elisa Maria de Barros Gonçalves de Brito e Márcia Alexandra Palhares 
Vieira, na carreira e categoria de Assistente Técnico, com o vencimento 
mensal correspondente à 1.ª posição remuneratória do 5.º nível da tabela 
única (683,13 €).

Paços do Concelho de Arcos de Valdevez, 22 de Outubro de 2010. — O 
Presidente da Câmara, (Dr. Francisco Rodrigues de Araújo).

303908067 

 MUNICÍPIO DA AZAMBUJA

Aviso (extracto) n.º 23407/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preen-
chimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Técnico, em regime de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado.
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º n.º 1 alínea a) da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, torna -se público, que por deliberação da Câmara 
Municipal de Azambuja, em 28 de Setembro de 2010, se encontra aberto 
o procedimento concursal comum, pelo prazo de dez dias úteis, a contar 
da publicação deste aviso no Diário da República, para contratação por 
tempo indeterminado para o preenchimento de um posto de trabalho 
previsto no mapa de pessoal deste Município e não ocupado, na car-
reira e categoria de assistente técnico, para o exercício da actividade de 
técnico profissional de biblioteca e documentação, no Departamento de 
Intervenção Sócio -Cultural.

2 — Não existem candidatos em reserva no órgão ou serviço do Mu-
nicípio e a consulta prévia à Entidade Centralizadora para Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, está temporariamente dis-
pensada, de acordo com a FAQ publicada no site da Direcção -Geral da 
Administração e do Emprego Público.

3 — Âmbito de Recrutamento: Considerando o estabelecido no n.º 4 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
do presente procedimento destina -se exclusivamente a trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

4 — Descrição das funções: Funções constantes no Anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, no que respeita à carreira/ca-
tegoria de assistente técnico, grau de complexidade funcional 2, 
inseridas na actividade de técnico profissional de biblioteca e do-
cumentação.

5 — Local de trabalho: Área do Município de Azambuja.
6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
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c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 
de funções;

e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

Os documentos comprovativos destes requisitos ficam temporaria-
mente dispensados desde que os candidatos refiram, no formulário de 
candidatura, a respectiva situação.

6.2 — Habilitações literárias: Curso Técnico Profissional de Biblio-
teca e Documentação, ministrado por serviços públicos ou pela Asso-
ciação Portuguesa de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

7 — Atento o disposto no artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, não são admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, 
executem as mesmas funções e ocupem, no órgão ou serviço que 
publicita o procedimento concursal, postos de trabalho idênticos 
àquele para cuja ocupação se publicita o procedimento, exceptuando 
os que se encontrem em mobilidade especial, conforme o disposto 
na alínea l) n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

8.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas, em su-
porte de papel, mediante o correcto preenchimento do formulário -tipo 
(de utilização obrigatória) disponível na Secção de Recursos Humanos 
desta Autarquia e na página electrónica da mesma, endereço www.cm-
-azambuja.pt e entregues pessoalmente na referida Secção, no período 
de expediente entre as 9 H e as 12.30 H e entre as 14 H e as 16.30 H, 
ou remetidas pelo correio em carta registada, com aviso de recepção, 
para Câmara Municipal de Azambuja, Praça do Município n.º 19, 
2050 -315 Azambuja, até ao termo do prazo fixado para a apresentação 
das candidaturas.

Não é admitido o envio de candidaturas por correio electrónico.
8.3 — Os formulários de candidatura devem ser acompanhados, sob 

pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão;
Fotocópia do cartão de contribuinte;
Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
Curriculum vitae devidamente assinado e datado, do qual constem, 

designadamente, as habilitações literárias e as funções que exerce, bem 
como as que exerceu, com a indicação dos respectivos períodos de 
permanência, as actividades relevantes e a participação em grupos de 
trabalho, assim com a formação profissional detida (cursos, estágios, 
especializações e seminários, indicando a respectiva duração, as datas 
de realização e as entidades promotoras);

Fotocópias dos certificados das acções de formação profissional;
Declaração, devidamente autenticada e actualizada, emitida pelo 

serviço onde se encontra a exercer funções, que comprove, de maneira 
inequívoca, a natureza da relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado de que o candidato é titular, a carreira/categoria em que 
se encontra integrado, respectivas datas, a caracterização do posto de 
trabalho que ocupa ou ocupou por último e a posição remuneratória 
correspondente à remuneração auferida;

Declaração, devidamente comprovada pelos respectivos serviços, das 
três últimas avaliações de desempenho.

Os candidatos trabalhadores do Município de Azambuja ficam dispen-
sados de apresentar os documentos comprovativos dos factos indicados 
no curriculum, desde que expressamente refiram que se encontram 
arquivados no seu processo individual.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3/02, 
e para efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, assim 
como os meios/condições especiais de que necessita para a realização 
dos métodos de selecção.

8.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de De-
zembro e pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, Decreto Regulamentar 

n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, a 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro e Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de Dezembro.

10 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento e preenchimento de um posto de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40 da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro — Reserva de Recrutamento.

11 — Métodos de selecção: considerados o princípio constitucio-
nal da prossecução do interesse público, e os princípios subjacen-
tes da economia, eficácia e eficiência da gestão da administração 
pública, nomeadamente na prossecução dos interesses próprios 
das populações que respeitam, e considerando o carácter urgente 
do procedimento que visa a ocupação célere do posto de trabalho 
em causa, por ter vagado, por motivo de denúncia de contratos, e 
o Município ter que assegurar o permanente serviço de apoio téc-
nico às bibliotecas, serão utilizados apenas os seguintes métodos 
de selecção:

Avaliação curricular — método obrigatório — com uma ponderação 
para efeitos de valoração final de 70 %, que visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica e profissio-
nal, a relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
o percurso profissional, o tipo de funções exercidas e a avaliação de 
desempenho;

Entrevista profissional de selecção — método complemen-
tar — com uma ponderação para efeitos de valoração final de 
30 %, visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspectos comportamentais evidenciados durante a 
interacção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, no-
meadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
relacionamento interpessoal, sendo que a classificação a atribuir 
a cada parâmetro de avaliação resulta de votação nominal e por 
maioria, sendo o resultado final obtido através da média aritmética 
simples das classificações dos parâmetros a avaliar e terá a duração 
entre quinze a trinta minutos.

11.1 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às ac-
tas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva 
ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, desde que 
as solicitem.

11.2 — Deste modo, a ordenação final dos candidatos que completem 
o procedimento, será determinada de acordo com a seguinte fórmula:

OF = (AC x 70 %)+(EPS x 30 %)

Sendo:
OF = Ordenação Final
AC = Avaliação curricular
EPS = Entrevista Profissional de Selecção

11.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores, num dos métodos de selecção (Avaliação curricular ou Entrevista 
Profissional de Selecção) consideram -se excluídos do procedimento 
não lhes sendo aplicado o método seguinte. A falta de comparência dos 
candidatos ao método de selecção para o qual for convocado determina 
a sua exclusão.

11.4 — A ordenação final dos candidatos, que completem o proce-
dimento concursal, é unitária e expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
obtida pela média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
obtidas nos métodos de selecção.

11.5 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de ordenação preferencial a adoptar serão os previstos no artigo 35.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e n.º 1 do artigo 99.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

12 — Exclusão e notificação dos candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do citado artigo, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

13 — Admissão dos candidatos: Os candidatos admitidos serão con-
vocados, através de notificação do dia, hora e local para a realização do 
método de selecção, nos termos previstos do artigo 32.º e por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabe-
ticamente, afixada em local visível e público das instalações da 
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Câmara Municipal de Azambuja e disponibilizada na sua página 
electrónica.

14.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no 
edifício dos Paços do Município de Azambuja e ainda disponibilizada 
na sua página electrónica, sendo os candidatos admitidos notificados 
desta homologação.

15 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Judite Braz da Costa Álvares — Directora do De-

partamento de Intervenção Sócio—Cultural.
Vogais efectivos: Paulo Alexandre Miranda Louro — Chefe de Divi-

são; Joanna Louisa Pereira Whitfield — Técnico Superior.
Substituto do Presidente do Júri: O primeiro vogal efectivo.
Vogais suplentes: Zita Maria Galão Veríssimo — Técnico Superior; 

Cristina Maria Alves Contino Novo — Assistente Técnico.

16 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da catego-
ria em apreço é objecto de negociação com a entidade empregadora 
(Município de Azambuja) e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

17 — Quota de Emprego: Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3/02, os candidatos com deficiência igual ou superior 
a 60 % tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

18 — Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na 
bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação (D. R.), na página electrónica desta Autarquia e por 
extracto, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

Azambuja, 29 de Outubro de 2010. — O Vice -presidente da Câmara, 
Luís Manuel Abreu de Sousa.

303888977 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Declaração de rectificação n.º 2330/2010
Por ter sido redigido com inexactidão o aviso n.º 22 142/2010, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 212, de 2 de Novembro de 
2010, referente ao procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo determinado tendo em 
vista o preenchimento de dois postos de trabalho da categoria/carreira 
de técnico superior, rectifica -se que onde se lê «indeterminado» deve 
ler -se «determinado».

2 de Novembro de 2010. — O Vereador, com competência delegada, 
Domingos Ribeiro Pereira.

303888011 

 MUNICÍPIO DO BARREIRO

Aviso (extracto) n.º 23408/2010
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final, a seguir 
descriminada, dos candidatos aprovados no procedimento concursal 
para reserva de recrutamento na categoria de Assistente Operacional 
refª 04/10, conforme caracterização do mapa de pessoal da Câmara 
Municipal do Barreiro, aberto através do aviso publicado no Diário da 
República n.º 54 2.ª série de 18/03/2010, a qual foi por mim homologada 
em 29 de Outubro.

Candidatos aprovados:
1.º Manuel Francisco Touregão Ferreira — 16,7 Valores
2.º João Cabral de Carvalho e Santos — 15,8 Valores
3.º Aníbal da Silva Tavares — 15,3 Valores
4.º José Manuel Teixeira Abreu — 15,1 Valores
5.º Armando João Maurício Gonçalves — 14,8 Valores
6.º Pedro Miguel Leandro Campante — 13,4 Valores
7.º António Pereira Lopes — 13,2 Valores
8.º Miguel dos Santos Sousa — 12,3 Valores
9.º Manuel Luís Pires da Silva — 10,6 Valores

2 de Novembro de 2010. — O Vereador no Uso da Competência 
Delegada, Carlos Alberto Fernandes Moreira.

303895975 

 MUNICÍPIO DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 23409/2010

Procedimento concursal comum, na modalidade de relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado

Termo resolutivo certo, até 48 Assistentes Operacionais
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro conjugado com o artigo n.º 50.º da Lei 
n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro, adaptada à administração autárquica 
pelo Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, com a redacção que 
lhe foi dada pela Lei n.º 3-B/2010 de 28 Abril torna-se público que, por 
deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião realizada em 28 
de Outubro de 2010, se encontra aberto procedimento concursal comum 
para a contratação a termo resolutivo certo (até 1 ano), de até 48 Assisten-
tes Operacionais para o exercício de funções no Estabelecimento Termal 
das Termas do Carvalhal, de que este Município é concessionário.

2 — O número de vagas e as categorias são as seguintes:
Assistente Operacional (Fisioterapia) — até 20 vagas;
Assistente Operacional (Balneoterapia) — até 18 vagas;
Assistente Operacional (Hidrobalneoterapia) — até 10 vagas.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008 de 
11 de Setembro, Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro e Decreto-Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro.

4 — Nos termos da informação prestada pela Direcção-Geral da 
Administração e do Emprego Público, no que concerne ao cumprimento 
do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro, não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento para 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, en-
contra-se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta 
prévia à ECCRC.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais de admissão: Os previstos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, por lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Os requisitos específicos de admissão, definidos no n.º 5 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro e da alínea f), do 
n.º 3, do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de Janeiro, são as 
seguintes:

a) Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídos por tempo indeterminado;

b) Se encontrem colocados em situações de mobilidade especial.
São ainda critérios de preferência:
a) Para a categoria de Assistente Operacional (Fisioterapia) a posse 

de formação específica na área de Fisioterapia.
b) Para a categoria de Assistente Operacional (Balneoterapia), a posse 

de formação na área da Balneoterapia.
d) Para a categoria de Assistente Operacional (Hidrobalneoterapia) a 

posse de formação específica na área da Hidrobalneoterapia.

6 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória;
7 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recrutamento 

não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
da Câmara Municipal de Castro Daire, idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83-A/2009 de 22 de Janeiro.

8.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento de formulário tipo, disponível na Secção de Recursos 
Humanos e entregue pessoalmente na mesma Secção ou remetido pelo 
correio registado com aviso de recepção, para Câmara Municipal de 
Castro Daire, Rua Dr. Pio Figueiredo, n.º 42, 3600-214 Castro Daire, 
devendo constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos: Identificação 




